
Apelação Cível nº 0000468-62.2012.815.1161

PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

APELAÇÃO CÍVEL nº 0000468-62.2012.815.1161
ORIGEM :Comarca de Santana dos Garrotes
RELATOR :Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE :Josefa Dilma Virgolino da Silva
ADVOGADO :Damião Guimarães Leite
APELADO :Município de Santana dos Garrotes
ADVOGADO :Francisco de Assis Remigio II

CONSTITUCIONAL  e  ADMINISTRATIVO
Apelação  cível  –  Ação  de  cobrança  –
Servidora Pública Municipal  – Gratificação
de Desempenho do Magistério – Vantagem
não  regulamentada  -  Princípio  da
legalidade  –  Art.  37,  “caput”,  CF/88  –
Impossibilidade do pagamento – Pretensão
deduzida na inicial julgada improcedente –
Manutenção  da  sentença  -  Recurso  em
patente confronto com jurisprudência  desta
Corte  de Justiça -  Artigo 557,  “caput”,  do
CPC – Seguimento negado.

− Em respeito  ao  princípio  da  legalidade,
nenhuma  vantagem  pecuniária  pode  ser
percebida  por  servidor  público  sem  a
correspondente lei que lhe dê amparo.

− Os artigos  55 e 57 da Lei Complementar
Municipal  nº  028/2010  necessitam  de
regulamentação,  para  lhes  dar  eficácia
plena,  uma vez que não há critérios  nem
valores  definidos  para  a  efetivação  da
Gratificação de Desempenho do Magistério.
Sendo  assim,  não  há  como  albergar  a
pretensão manejada pela autora,  uma vez
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que  ela  encontra  óbice  no  princípio  da
legalidade administrativa, que está previsto
no “caput” do art. 37 da CF/88, segundo o
qual,  ao  contrário  do  particular  que  pode
realizar tudo aquilo que não é proibido pelo
ordenamento jurídico, deve o administrador
cumprir  e  realizar  tudo  aquilo  que  a  lei
determina que seja feito.

Vistos, etc.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
JOSEFA DILMA VIRGOLINO DA SILVA,  objetivando reformar  a sentença
prolatada pelo MM. Juiz de Direito da Comarca de Santana dos Garrotes que,
nos  autos  da  ação  de  obrigação  de  fazer  c/c  cobrança,  sob  o  nº
116.2012.000.468-8,  ajuizada  pela  recorrente  em face  do  MUNICÍPIO DE
SANTANA DOS GARROTES, julgou improcedente a pretensão deduzida na
inicial,  que  consistia  na  percepção  da  Gratificação  de  Desempenho  do
Magistério e da Gratificação de Difícil Acesso. 

Nas  razões  recursais  (fls.126/130),  a
autora, ora apelante, irresignada apenas com a improcedência do pedido de
percepção  da  Gratificação  de  Desempenho  do  Magistério,  aduziu  que  tal
vantagem encontra-se prevista no art. 54 do PCCR do Magistério. 

Sustentou, ainda, que, conquanto o art. 57
do  mencionado  PCCR  determine  ao  Poder  Executivo  que  regulamente  a
gratificação  almejada,  no  prazo  de  90  (noventa)  dias,  a  contar  de  sua
vigência, não fora editado o decreto regulamentador, estando “o ora apelado
a se beneficiar da sua própria torpeza”.

Contrarrazões às fls. 133/139.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça deixou de emitir  parecer,  ao argumento de que se
afigura desnecessária a sua intervenção (fls. 145/147).

É o relatório.

Decido.

A despeito  das  razões  ofertadas  pela  ora
recorrente, sua irresignação não merece prosperar. É que a sua pretensão, de
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fato, encontra óbice no princípio da legalidade, preconizado no “caput” do art.
37 da Constituição Federal1.   

O princípio da legalidade deixa transparecer
que,  ao  contrário  do  particular  que  pode  realizar  tudo  aquilo  que  não  é
proibido pelo ordenamento jurídico, deve o administrador cumprir  e realizar
tudo aquilo que a lei determina que seja feito.

Nesse  sentido,  consoante  JOSÉ  DOS
SANTOS  CARVALHO  FILHO,  “na  teoria  do  Estado  moderno,  há  duas
funções estatais básicas: a de criar a lei  (legislação) e a de executar a lei
(administração e jurisdição). Esta última pressupõe o exercício da primeira, de
modo  que  só  se  pode  conceber  a  atividade  administrativa  diante  dos
parâmetros  já  instituídos  pela  atividade  legisferante.  Por  isso  é  que
administrar  é  função  subjacente  à  de  legislar.  O  princípio  da  legalidade
denota exatamente essa relação: só é legitima a atividade do administrador
público se estiver condizente com o disposto na lei”2.      

Feitas  essas  considerações,  veja-se  os
artigos  55 e 57 da Lei  Complementar  Municipal  nº  028/2010, que dispõe
sobre o Plano de Cargos e Carreira e Remuneração do Magistério Público
Municipal:

“Art.  55  –  Os  valores  atribuídos  à  Gratificação  de
Desempenho do  Magistério serão definidos através  de
Decreto Municipal.
(...)
Art.  57  –  Os  critérios  e  limites  para  a  concessão  da
Gratificação  de  Desempenho  do  Magistério  serão
estabelecidos por Decreto do Poder Executivo no prazo
de 90 (noventa) dias a partir da entrada em vigor desta
Lei.” 

Ora,  verifica-se  que  os  dispositivos  legais
acima colacionados  necessitam de regulamentação, para lhes dar eficácia
plena, uma vez que não há critérios nem valores definidos para a efetivação
da vantagem em testilha. Ocorre que, no caso em comento, é  incontroverso
que a Gratificação de Desempenho do Magistério  não  fora regulamentada
pela Edilidade recorrida. Sendo assim, em respeito ao princípio da legalidade,
a referida gratificação não poderá ser percebida pela apelante. 

Cabe ressaltar,  ademais,  que não é dado
ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos,

1 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal  e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte:”.  
2 “Manual de Direito Administrativo”, Editora Lumen Juris, 17ª ed., 2007.  
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criar, aumentar ou estender vantagem a servidores públicos, eis que acabaria
por  onerar  os  cofres  públicos  com uma despesa  que  não  possui  dotação
orçamentária. 

Por  fim,  ressalto  que,  no  tocante  ao
descumprimento do prazo de 90 (noventa) dias para a expedição do decreto
regulamentador do Poder Executivo, entendo que esta demanda não é o meio
adequado para coagir a Administração a editar o referido decreto.  

Em  caso  semelhante  ao  dos  autos,  esta
Egrégia Corte de Justiça decidiu:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  GRATIFICAÇÃO
NÃO  REGULAMENTADA.  OBEDIÊNCIA  AO
PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.  AUSÊNCIA  DE
DECRETO  REGULAMENTADOR.  DESPROVIMENTO
DO  RECURSO.  Art.  55  -  Os  valores  atribuídos  à
Gratificação  de  Desempenho  do  Magistério  serão
definidos  através  de  Decreto  Municipal.  Vantagens
pecuniárias  são as parcelas  pecuniárias  acrescidas ao
vencimento-base em decorrência de uma situação fática
previamente estabelecida na norma jurídica pertinente.
Toda  vantagem  pecuniária  reclama  a  consumação  de
certo fato, que proporciona o direito à sua percepção. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00004617020128151161, 1ª Câmara cível,  Relator Des
Leandro dos Santos , j. em 18-03-2014)” 

Mais:

“COBRANÇA E OBRIGAÇÃO DE FAZER. SERVIDOR
PÚBLICO  MUNICIPAL.  GRATIFICAÇÃO  DE
DESEMPENHO  DO  MAGISTÉRIO.  PREVISÃO  NO
ESTATUTO  DO  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
INEXISTÊNCIA  DE  LEI  REGULAMENTADORA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO.
DESPROVIMENTO. "Apelação - Ação de Obrigação de
Fazer  -  Sentença Julgada Improcedente  -  Gratificação
de Desempenho do Magistério - Gratificação prevista no
Estatuto do Servidor Público Municipal  -  Ausência de
Lei Regulamentando o Direito à Concessão do Benefício.
Impossibilidade - Incidência do Princípio da Legalidade
- Manutenção da Sentença -  Desprovimento do Apelo"
(Relator:  Desembargador  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque  -  DJPB12/11/2013  -  APELAÇÃO  Nº
0000459-03.2012.815.1161). 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
02822405420128150000, 4ª Câmara cível, Relator Des.
Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira  ,  j.  em  25-02-
2014)” 
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Destarte, essa conjuntura não deixa espaço
para  outro  caminho  senão  o  da  improcedência  do  pedido  em  foco,  não
havendo motivos para a reforma da decisão vergastada.   

Outrossim, se o recurso mostra-se contrário
à jurisprudência  dominante  do respectivo tribunal,  do Colendo STF,  ou de
Tribunal  Superior,  é aplicável  o art.  557,  “caput”,  do CPC, numa forma de
privilegiar a efetividade da prestação jurisdicional. Diz o dispositivo:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.”

Por  tais  razões,  com  fulcro  no  art.  557,
“caput”, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação cível.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 19 de março de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
 Relator
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